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essas que foram indeferidas pela decisão ora recorrida apenas porque “a 
correção efetuada à lista [de candidatura] foi apresentada extemporane-
amente, como decidido no despacho reclamado” (cf. fls. 134).

Porque assim é, não subsistem, portanto, obstáculos à apreciação do 
mérito do objeto dos presentes recursos o qual, no que ora importa, se 
resume à questão de saber se os candidatos Manuel Carlos de Sousa e 
Eva Catarina Caetano Louro são, ou não, elegíveis.

5 — Vejamos:
5.1 — Candidato Manuel Carlos de Sousa
A decisão recorrida consolidou o entendimento da inelegibilidade, 

quanto ao candidato em apreço, face ao disposto no artigo 6.º, alínea h), 
nos termos do qual são inelegíveis para os órgãos das autarquias locais 
“o inspetor -geral e os subinspetores -gerais de Finanças, o inspetor -geral 
e os subinspetores -gerais da Administração do Território e o diretor-
-geral e os subdiretores gerais do Tribunal de Contas.” Na candidatura 
apresentada, especificou -se que o candidato Manuel Carlos de Sousa é 
“inspetor tributário” (cf. fls. 4 e 9).

É evidente, mesmo sem necessidade de compulsar os esclarecimentos 
prestados posteriormente, que não se verifica aqui qualquer inelegibi-
lidade. A profissão indicada pelo candidato corresponde a uma catego-
ria integrada no Grupo da Administração Tributária (cf. Decreto -Lei 
n.º 557/99, de 17 de dezembro — diploma que aprovou o novo esta-
tuto de pessoal e regime de carreiras da Direção -Geral de Impostos). 
Não se confunde, por conseguinte, com nenhum dos cargos de direção 
previstos no artigo 6.º, n.º 1, alínea h), da LEOAL. Pelo que, por esta 
via, não subsistem dúvidas quanto à elegibilidade do cidadão Manuel 
Carlos de Sousa.

5.2 — Candidata Eva Catarina Caetano Louro
A decisão recorrida consolidou o entendimento da inelegibilidade da 

candidata Eva Catarina Caetano Louro pelo facto de, tendo a mesma 
“como profissão indicada «chefe de secção» [...] tal indicação [ser] insu-
ficiente para aferir da sua elegibilidade atentas as profissões inelegíveis 
nos termos do disposto nos artigos 6.º e 7.º da Lei n.º 1/2001, de 14.08. 
Assim, deverá ser melhor especificada a sua profissão (cargo e local) de 
molde a permitir aferir tais formalidades de modo rigoroso”.

Face aos esclarecimentos requeridos (cargo e local) são dificilmente 
compreensíveis as dúvidas que o julgador teve quanto à elegibilidade 
da candidata. Com efeito, a mesma indicou a profissão “chefe de sec-
ção” seguida, desde logo, da empresa em que exerce a mesma (cf. 
fls. 42): a referência “Makro” coteja a empresa “Makro — Cash & Carry 
Portugal, S. A.”. Trata -se de facto público e notório que não carece de 
maiores esclarecimentos ou comprovações. Pela simples constatação 
da profissão da candidata e da respetiva entidade empregadora (inde-
pendentemente do local onde a mesma presta serviço), não se consegue 
alcançar o teor das dúvidas acerca da respetiva elegibilidade, face ao 
elenco das inelegibilidades gerais e especiais previsto nos artigos 6.º e 
7.º da LEOAL. O que é, só por si, suficiente para que se conclua, logo 
em face da lista de candidatos inicialmente apresentada, no sentido da 
elegibilidade da candidata Eva Catarina Caetano Louro.

6 — Nestes termos, devem considerar -se elegíveis os cidadãos Manuel 
Carlos de Sousa e Eva Catarina Caetano Louro, respetivamente, como 
primeiro candidato e terceira suplente, da lista apresentada pelo PSD 
às eleições para a Assembleia de Freguesia da União de Freguesias 
de Colmeias e Memória, no Município de Leiria, a realizar em 29 de 
setembro de 2013.

III. Decisão
Pelo exposto, decide -se conceder provimento aos recursos e, em 

consequência, revogar a decisão recorrida e julgar elegíveis os cidadãos 
Manuel Carlos de Sousa e Eva Catarina Caetano Louro, respetivamente, 
como primeiro candidato e terceira suplente da lista apresentada pelo 
Partido Social Democrata — PPD/PSD às eleições para a Assembleia de 
Freguesia da União de Freguesias de Colmeias e Memória, no Município 
de Leiria, a realizar em 29 de setembro de 2013.

Lisboa, 11 de setembro de 2013. — Pedro Machete — Maria João 
Antunes — Maria de Fátima Mata -Mouros — Catarina Sarmento e Cas-
tro — Maria José Rangel de Mesquita — João Cura Mariano — Joaquim 
de Sousa Ribeiro.

207262747 

 Acórdão n.º 539/2013

Processo n.º 888/13
Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional

I — Relatório
1 — Foram fixados os locais onde funcionarão as assembleias de voto 

para a eleição autárquica, a realizar no dia 29 de setembro de 2013, na 

Freguesia de Remelhe, município de Barcelos, sendo publicitados por 
edital, no dia 28 de agosto de 2013, nos termos do artigo 70.º, n.os 1 e 2, 
da lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais, 
aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto (LEOAL). De 
acordo com o edital, as duas secções de voto funcionariam na sede da 
Junta de Freguesia.

2 — Desta fixação veio um grupo de eleitores, ao abrigo do artigo 70.º, 
n.º 3, da LEOAL a interpor, no dia 29 de agosto de 2013, junto do 
1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de Barcelos, o que designaram por 
“reclamação administrativa” (fls. 397 a 399) e que foi entendido pelo 
tribunal como um recurso.

Argumentaram que o edifício da sede da Junta de Freguesia se encon-
tra «devoluto e está atualmente em obras, desconhecendo -se a data de 
conclusão das mesmas», mas «sendo certo que essas obras de restauro 
não estarão concluídas até à data designada [...] para o ato eleitoral 
[...] nem estarão emitidas as necessárias licenças que garantam a segu-
rança de pessoas e bens», que neste edifício «não se realizam quaisquer 
atos públicos ou atos eleitorais, dada a falta de condições do local, 
votado ao mais completo abandono» e que não reúne nem oferece as 
indispensáveis condições de capacidade, acesso e segurança para a 
realização do ato eleitoral». Por isso, requerem que «a assembleia de 
voto funcione no local habitual, ou seja, na Escola EB1/JI de Remelhe» 
(fls. 397 a 399).

3 — O Juiz do 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de Barcelos, através 
de despacho de 29 de agosto de 2012, «considerando os fundamentos 
aduzidos e atendendo a que os últimos atos eleitorais têm sido realizados 
na Escola EB1/JI de Remelhe, local onde se têm realizado, aliás, as 
reuniões da Assembleia de Freguesia de Remelhe» julgou procedente o 
recurso interposto pelo grupo de eleitores, determinando que as mesas 
de voto funcionassem na Escola EB1/JI de Remelhe (fl. 402).

Deste despacho vem a Junta de Freguesia de Remelhe, município 
de Barcelos, representada pelo seu presidente, recorrer para o Tribunal 
Constitucional ao abrigo do artigo 70.º, n.º 5, da LEOAL (fls. 412). 
Apresenta como conclusões no seu recurso que:

“1 — Os aqui recorrentes vieram apresentar “reclamação admi-
nistrativa dos locais de voto”, nos termos e fundamentos aduzidos 
de fls. 397 a 399.

2 — O Tribunal “a quo” considerou que apesar de terem os ora 
reclamantes atribuído ao requerimento aquela nomenclatura, entendeu 
é que os mesmos pretendiam interpor recurso da decisão do Presidente 
da Câmara Municipal que indicou como locais de funcionamento das 
assembleias de voto.

3 — Considerando os fundamentos aduzidos e atendendo a que 
os últimos os atos eleitorais teriam sido realizados na escola EB1/JI 
Remelhe, bem como as reuniões da Assembleia de Freguesia de Re-
melhe, decidiu o Tribunal a quo julgar procedente o recurso interposto 
e determinou que as assembleias e secções de voto tenham lugar na 
Escola EB1/JI de Remelhe.

4 — Ora, a douta decisão recorrida viola claramente o princípio do 
contraditório, constitucionalmente consagrado que se traduz no dever 
de o juiz ouvir as razões das partes, em relação a assuntos sobre os 
quais tenha de proferir uma decisão.

5 — Pugna a recorrente por uma reanálise das questões e cuja 
correta e sábia apreciação, ouvida que fosse a aqui recorrente ne-
cessariamente conduziria a uma decisão diferente daquela que foi 
proferida pelo tribunal “a quo”.

6 — Nos termos do edital, foi determinado que a assembleia de 
voto da freguesia de Remelhe, desdobrada em duas secções de voto 
que funcionarão na sede da junta de freguesia.

7 — Ora, tal decisão foi tomada nos termos da lei (artigo 69.º 
n3.º da LEOAL) e depois de reunir com as entidades competentes e 
necessárias, que em conjunto fixaram o local de funcionamento das 
assembleias eleitorais,

8 — Alega o recorrido em suma: — que a Junta de Freguesia re-
ferida no mencionado Edital, nunca funcionou com tal fim, visto 
que o mesmo se encontrava devoluto e esta atualmente em obras, 
desconhecendo -se a data da conclusão das mesmas.

9 — No referido edifício há mais de 25 anos que não existe qualquer 
atividade, e não se realizam quaisquer atos públicos ou eleitorais, dada 
a falta de condições do local, voltado ao mais completo abandono.

10 — Tal edifício ainda se mantém atualmente em obras, cuja 
conclusão não está prevista para breve nem muito menos para o ato 
eleitoral de 29 de setembro de 2013, além de não dispor das necessárias 
licenças e alvarás de funcionamento [...].

11 — Que obras de restauro não estarão concluídas até à data já 
designada para o ato eleitoral — 29 de setembro de 2013, nem estão 
ou estarão emitidas as necessárias licenças que garantam a segurança 
de pessoas e bens, necessária para a sua utilização, nomeadamente, 
Certiel, Águas de Barcelos, Bombeiros.
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12 — Concluem por fim os Recorridos que o local escolhido — sede 
da Junta de Freguesia de Remelhe — para o funcionamento das sec-
ções de voto no próximo ato eleitoral não reúne as condições neces-
sárias, indispensáveis e de segurança para que aí se possam deslocar 
os cidadãos eleitores e exercer o seu direito cívico — direito de voto.

13 — Considerando ainda que a escolha e determinação pelo Sr. 
Presidente da Câmara Municipal de Barcelos desse local para realiza-
ção do sufrágio universal, viola o disposto no previsto no artigo 69.º 
da LEOAL por não reunir e oferecer o referido edifício as condições 
de capacidade, acesso e segurança para a realização do ato eleitoral, 
pugnando assim pelo funcionamento da assembleia de voto no local 
habitual Escola EB1/JI Remelhe.

14 — Ora a tese dos recorridos deturpa a verdade dos factos.
15 — Na realidade, a sede da Junta de Freguesia mencionada no 

Edital serão em definitivo as futuras instalações da Junta de Freguesia 
de Remelhe.

16 — Esta obra estará integralmente concluída ainda antes do dia 
29 de setembro de 2013.

17 — Este edifício, oferece as indispensáveis condições de capa-
cidade, acesso e segurança nos termos legais.

18 — A obra de construção da sede da Junta de Freguesia de Reme-
lhe não está sujeita, por se tratar de uma obra municipal, a um procedi-
mento de controlo prévio, estando por isentas do mesmo, nos termos do 
artigo 7.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16/12, na sua redação atualizada.

19 — Não obstante o projeto da obra em causa foi sujeito à aprecia-
ção interna dos serviços municipais e apreciação externa das entidades 
com competência na matéria.

20 — Todos os pareceres emitidos são de caráter favorável.
21 — Apôs a sua emissão foi concluído o projeto de execução e 

lançado o concurso público para contratação da obra.
22 — Apôs o concurso público foi celebrado o contrato de emprei-

tada e iniciada a execução da obra.
23 — A obra encontra -se em fase de acabamento e conclusão, 

conforme documentos 1 a 10 (fotografias) que se juntam e se dão por 
devidamente reproduzidos e integrados para todos os efeitos legais.

24 — O edifício possui ainda acessibilidades externas e internas 
substancialmente melhores e desde logo estão asseguradas as con-
dições de acesso e devidamente salvaguardado o mesmo acesso de 
eleitores com mobilidade condicionada conforme facilmente se cons-
tata dos documentos acima referidos, nomeadamente, do documento 
n.º 3 onde se pode visualizar a plataforma para acesso e circulação a 
pessoas com mobilidade condicionada.

25 — Os recorridos ao requerer que a assembleia de voto da Fre-
guesia de Remelhe funcione no local habitual, Escola EB1/JI de 
Remelhe, e não na sede da junta de Freguesia de Remelhe, não estão 
ainda a salvaguardar também os legítimos da população de Remelhe 
uma vez que tal escolha irá inutilmente prejudicar o bom desempe-
nho de dezenas de alunos que têm as suas aulas habitualmente nesta 
escola, quando a freguesia está dotada de um edifício próprio para 
esse desempenho.

26 — Vislumbra -se como única e exclusiva, uma intenção política 
que move os aqui recorridos que pretendem assim condicionar ou 
mesmo impedir o uso de instalações e equipamentos da Junta de 
Freguesia, pondo em causa todo o investimento realizado nas ins-
talações da Junta de Freguesia, dotando -a da dignidade necessária à 
funções que desempenha.

27 — Conclui -se no sentido do provimento do recurso, com as 
legais consequências, mormente, a revogação da decisão judicial em 
crise e na determinação do local de funcionamento das Assembleias 
de voto sejam as constantes dos Editais “Sede da Junta de Freguesia 
de Remelhe”

Cumpre apreciar e decidir.

II — Fundamentação
4 — O presente recurso foi interposto face ao despacho do Juiz do 

1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de Barcelos, de 29 de agosto de 
2012, que julgou procedente o recurso interposto pelo grupo de eleitores, 
determinando que as mesas de voto funcionassem na Escola EB1/JI de 
Remelhe.

5 — Sobre local de funcionamento das assembleias de voto dispõe o 
artigo 69.º da LEOAL o seguinte:

“Artigo 69.º
Local de funcionamento

1 — As assembleias de voto reúnem -se em edifícios públicos, de 
preferência escolas ou sedes de órgãos municipais e de freguesia que 
ofereçam as indispensáveis condições de capacidade, acesso e segurança.

2 — Na falta de edifícios públicos adequados, são requisitados, 
para o efeito, edifícios particulares.

3 — A requisição dos edifícios, públicos ou privados, destinados ao 
funcionamento das assembleias de voto cabe ao presidente da câmara, 
que deve ter em conta o dia da votação assim como o dia anterior e o 
dia seguinte, indispensáveis à montagem e arrumação das estruturas 
eleitorais e à desmontagem e limpeza.

4 — Quando seja necessário recorrer à utilização de estabelecimen-
tos de ensino, as câmaras municipais devem solicitar aos respetivos 
diretores ou órgãos de administração e gestão a cedência das instalações 
para o dia da votação, dia anterior, para a montagem e arrumação das 
estruturas eleitorais, e dia seguinte, para desmontagem e limpeza.”

O Tribunal Constitucional já teve oportunidade de se pronunciar sobre 
a interpretação deste preceito. No Acórdão n.º 456/2005, o Tribunal 
estabeleceu que:

“A propósito de recurso relativo igualmente à determinação do 
local de funcionamento de assembleias de voto nas mesmas eleições 
autárquicas, disse -se, no recente Acórdão deste Tribunal, n.º 440/2005 
(inédito), o seguinte:

«A lei confere à Administração eleitoral larga margem de apre-
ciação. Embora vinculada à preferência por edifícios públicos, o 
parâmetro jurídico da escolha é expresso mediante um conceito inde-
terminado que é o das “indispensáveis condições de capacidade, acesso 
e segurança”. No controlo do exercício desta competência, para além 
dos aspetos sempre vinculados da atuação administrativa — designa-
damente, a competência, forma (lato sensu) e fim, aspetos em que o 
ato recorrido não é posto em crise — e do erro nos pressupostos de 
facto, na parte em que a norma confere à Administração prerrogativa 
de valoração, o Tribunal só pode censurar a decisão administrativa 
em caso de erro grosseiro ou manifesto ou de utilização de critério 
ostensivamente inadmissível».

Esta fundamentação é completamente transponível para o caso dos 
autos, com a particularidade de, aqui, tanto o local escolhido pela 
administração eleitoral como o proposto pelo recorrente se situarem 
em edifícios públicos.”

A administração eleitoral goza, pois, de uma margem de valoração 
no preenchimento dos conceitos constantes da norma (“indispensáveis 
condições de capacidade, acesso e segurança”) e que revelam o fim a 
prosseguir.

6 — A competência para conhecer o recurso da fixação dos locais 
onde funcionarão as assembleias de voto para as eleições autárquicas 
cabia, na versão originária da LEOAL, no caso do Continente, ao «go-
vernador civil».

A redação atual, introduzida pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de 
novembro, atribui competência ao «tribunal da comarca com jurisdição 
na sede do distrito».

7 — Pode, assim, constatar -se que o tribunal competente para co-
nhecer do recurso interposto pelo grupo de eleitores neste caso era o 
tribunal da comarca com jurisdição em Braga — que é a sede do distrito 
que abarca a Freguesia de Remelhe, município de Barcelos — e não o 
Tribunal Judicial de Barcelos, como foi no caso dos autos.

No entanto, não tendo a questão sido suscitada nos autos nem conhe-
cida pelo Tribunal a quo, não cabe ao Tribunal Constitucional controlar 
judicialmente esta questão, nos termos dos artigos 108.º, 109.º e 110.º, 
n.º 1, alínea b), e n.º 3, do Código de Processo Civil, aplicáveis por força 
do artigo 231.º da LEOAL.

8 — Neste caso, o «tribunal da comarca com jurisdição na sede do 
distrito» atua — tal como atuava o governador civil na versão anterior 
da LEOAL — enquanto entidade administrativa, integrando a admi-
nistração eleitoral, quando conhece do recurso previsto no artigo 70.º, 
n.º 3, LEOAL.

De facto, o direito eleitoral português caracteriza -se por um dualismo 
processual: um procedimento eleitoral e os processos de recurso con-
tencioso (ou impugnação) eleitoral.

Assim, neste âmbito, embora o juiz se encontre integrado no poder 
judicial, os atos que este pratica neste âmbito, como o controlo das can-
didaturas ou a decisão do recurso previsto no artigo 70.º, n.º 3, LEOAL, 
são atos materialmente administrativo -eleitorais pois praticados no 
exercício de funções materialmente jurídico -eleitorais.

De facto, não se pode entender que o recurso previsto no artigo 70.º, 
n.º 3, LEOAL configure uma impugnação judicial da decisão do pre-
sidente da câmara, pois isso significaria que neste caso existiria um 
duplo grau de controlo jurisdicional sobre uma decisão da administração 
eleitoral — o que seria caso único no direito eleitoral. Como se pode 
verificar pelos diversos regimes de controlo contencioso das decisões 
da administração eleitoral, a regra é a existência de apenas um grau de 
jurisdição: o do Tribunal Constitucional, ao qual cabe, nos termos do 
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artigo 223.º, n.º 1, alínea c), «Julgar em última instância a regularidade 
e a validade dos atos de processo eleitoral, nos termos da lei».

9 — Desta forma, tratando -se a decisão do Tribunal a quo de um ato 
materialmente administrativo -eleitoral, as considerações acima tecidas 
relativamente aos poderes de controlo limitado do Tribunal Constitu-
cional sobre este tipo de atos devem -se considerar aplicáveis ao caso.

Não se coloca no processo em causa uma questão cognoscível pelo Tri-
bunal Constitucional relacionada com os aspetos vinculados da atuação 
administrativa (competência, forma (lato sensu) e fim).

Quanto ao controlo judicial da margem de discricionariedade 
administrativa -eleitoral relativamente à decisão do tribunal em pre-
sença, deve chamar -se a atenção para que, na sua fundamentação, se 
refere o facto de «os últimos atos eleitorais se terem realizado na Escola 
EB1/JI de Remelhe, local onde se têm realizado, aliás, as reuniões da 
Assembleia de Freguesia de Remelhe» (fl. 402) — facto que não é 
controvertido, não configurando um erro nos pressupostos, e que não é 
um erro manifesto de apreciação.

Assim sendo, face ao espaço de discricionariedade administrativa 
em que se move a administração eleitoral na fixação dos locais de 
funcionamento das mesas de voto, não existem razões que justifiquem 
a censura judicial por parte do Tribunal Constitucional da decisão do 
Juiz do 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de Barcelos, de 29 de agosto 
de 2012, que julgou procedente o recurso interposto pelo grupo de 
eleitores, determinando que as mesas de voto funcionassem na Escola 
EB1/JI de Remelhe.

10 — Por último, considerando que no recurso também é invocado o 
vício formal da falta de audição da Junta de Freguesia (Princípio de audi 
alteram partem), cumpre referir que o artigo 70.º, n.º 4 da LEOAL não 
prevê tal audição, o que bem se compreende, tendo em vista a natureza 
do processo eleitoral e a exiguidade dos seus prazos.

III — Decisão
Pelo exposto decide -se negar provimento ao recurso e, em consequên-

cia, confirmar a decisão recorrida do Juiz do 1.º Juízo Cível do Tribunal 
Judicial de Barcelos, de 29 de agosto de 2012.

Lisboa, 11 de setembro de 2013. — Maria de Fátima Mata-
-Mouros — Catarina Sarmento e Castro — Maria José Rangel de 
Mesquita — João Cura Mariano — Pedro Machete — Maria João 
Antunes — Joaquim de Sousa Ribeiro.

207260162 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.º 12412/2013
Nos termos do disposto nos artigos 1.º e 5.º do Decreto -Lei 

n.º 188/2000, de 12 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 74/2002, 
de 26 de março, nomeio para o lugar de adjunta do meu Gabinete, com 
efeitos a 12 de setembro de 2013, a D. Maria Adelina Gomes Mealha 
Barroca Rodrigues.

16 de setembro de 2013. — O Presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça, António Silva Henriques Gaspar.

207261361 

 TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Presidente

Despacho n.º 12413/2013

Regulamento de Funcionamento, Atendimento
e do Horário de Trabalho da Direção -Geral do Tribunal

de Contas (DGTC) — Sede e Secções Regionais
Tendo sido publicada a Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, que altera 

o período normal de trabalho, mostrando -se necessário adaptar às suas 
disposições o Regulamento de funcionamento, atendimento e do ho-
rário de trabalho em vigor na Direção -Geral do Tribunal de Contas 
(DGTC), aprovado pelo Despacho n.º 2128/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 25, de 5 de fevereiro, e atento o disposto no 
seu artigo 10.º, determino:

1 — Os períodos de atendimento ao público são os seguintes:
1.1 — Na Sede:
Na Secretaria do Tribunal, entre as 9H00 e as 12H30 e entre as 13H30 

e as 17H00;

Na Biblioteca, entre as 9H15 e as 17H15;
Na Tesouraria, entre as 9H30 e as 13H00 e entre as 14H30 e as 

17H00;
Nos restantes serviços, entre as 9H00 e as 13H00 e entre as 14H30 

e as 17H30.
1.2 — Nas Secções Regionais:
Em todos os serviços, entre as 09H00 e as 12H30 e entre as 14H00 

e as 17H30;
2 — A modalidade de horário de trabalho rígido decorre entre as 

09H00 e as 13H00 e entre as 14H00 e as 18H00.
3 — A modalidade de horário de trabalho desfasado tem os seguintes 

períodos de trabalho:
3.1 — Na Sede:
Das 8H30 às 13H00 e das 14H00 às 17H30;
Das 11H00 às 15H00 e das 16H00 às 20H00.
3.2 — Na Secção Regional dos Açores:
Das 8H30 às 12H30 e das 13H30 às 17H30;
Das 10H00 às 14H00 e das 15H00 às 19H00.
3.3 — Na Secção Regional da Madeira:
Das 8H00 às 12H00 e das 13H00 às 17H00;
Das 9H30 às 13H30 e das 14H30 às 18H30.

4 — A modalidade de horário por turnos decorre entre as 8H00 e as 
15H00 e entre as 13H00 e as 20H00;

As interrupções para repouso/refeição dos trabalhadores abrangidos 
pela modalidade de horário por turnos devem ser registadas no sistema 
de controlo de assiduidade;

As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao prin-
cípio de que não podem ser prestadas mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo;

As interrupções destinadas a repouso/refeição, não superiores a ½ 
hora, consideram -se incluídas no período de trabalho.

5 — Os trabalhadores que se encontram abrangidos pela modalidade 
de horário de jornada contínua devem observar um período de perma-
nência de mais 1 hora, sendo nele incluso a interrupção de ½ hora de 
repouso/refeição, como disposto no n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento 
de funcionamento, atendimento e do horário de trabalho da DGTC.

O início e termo do período de repouso/refeição dos trabalhadores 
abrangidos pela modalidade de horário de jornada contínua devem ser 
registados no sistema de controlo de assiduidade.

6 — Os trabalhadores abrangidos pelos regimes de isenção de horário 
e de horário flexível devem observar o disposto no artigo 7.º e 8.º do 
Decreto -Lei n.º 259/98, na redação dada pela Lei n.º 68/2013, ou no 
artigo 126.º do Regime de Contrato de Trabalho anexo à Lei n.º 59/2008, 
igualmente na redação dada pela Lei n.º 68/2013, consoante o tipo de 
vínculo que detêm.

18 de setembro de 2013. — O Presidente, Guilherme d’Oliveira 
Martins.

207263492 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Regulamento n.º 368/2013

Estatutos da Associação Cultural e Desportiva
da Procuradoria-Geral da República

CAPÍTULO I
Da denominação, natureza, sede, fins e duração

Artigo 1.º
Denominação e natureza

a) A Associação Cultural e Desportiva da Procuradoria-Geral da 
República, adiante designada por ACD-PGR é pessoa jurídica de di-
reito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e 
financeira, regendo-se pelo presente Estatuto e pela legislação que lhe 
for aplicável;

b) A ACD-PGR tem número de pessoa coletiva (NIPC) 502455780;
c) A ACD-PGR é isenta política e religiosamente.




